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Obrigar uma empresa a mudar de auditor periodicamente foi uma inovação que surgiu não faz muito tempo, alardeando maior rigor nos serviços, sob o pretexto de que tal fato protegeria a terceiros. 

A adoção do processo referido e que foi denominado “rodízio de auditores” é, entretanto, uma prática questionável.

É princípio de Lógica que: uma coisa não pode: “ser” e “deixar de ser” ao mesmo tempo.

Se o argumento em favor do “rodízio” é apresentado no sentido de evocar a “intimidade” do auditor com o cliente, esta que poderia ensejar a abertura para a fraude, consagrada fica a “desconfiança”.

Se o argumento em favor do rodízio é apresentado no sentido de evocar a perda de qualidade do trabalho, consagrada fica a “incompetência”.

Como a “auditoria” é uma tarefa que exige “confiança e competência” não se pode admitir que tais coisas se concedam e se neguem ao mesmo tempo a um profissional.

Não podemos negar que os grandes escândalos havidos nos mercados de capitais, de diversos países, tenham atingido quer a confiança, quer o conceito de competência contábil, nesta inserida a Ética.

Há décadas ocorrem eventos graves envolvendo as empresas maiores de auditoria e os seus clientes, prejudicando muitos milhares de pessoas no mercado de capitais, segundo denuncias procedentes de textos de grandes intelectuais da própria Contabilidade (como o professor Abrahan Briloff, da Universidade de New York), assim como do governo norte-americano (Senado).

Na segunda metade da década de 70 a Comissão Parlamentar de Inquérito, instaurada pelo Senado dos Estados Unidos já havia denunciado a má qualidade da informação contábil usada naquele País e acusado de incompetentes ou fraudadores os profissionais envolvidos.

Acusou também o envolvimento de entidades de classe que expediam normas e procedimentos de trabalho e que eram dominadas pelas maiores empresas de auditoria (assim está expresso no vasto relatório de 1760 páginas, sob o título Establishment Accounting, editado pela imprensa oficial dos Estados Unidos, em 1977).

Por algum tempo o assunto foi estancado, até esquecido, mas, há poucos anos ressurgiu com força nos escândalos da ENRON, QWEST, MERCK etc.

Os estadunidenses buscaram, então, legislar e tomar medidas de melhor proteção ao mercado acionário maior do mundo e que é o deles.

O reboliço fez gerar, dentre as medidas, a sugestão do aludido “rodízio de auditores”.

Ficou no ar, entretanto, a ilogicidade à qual me referi.

Particularmente acredito que simplesmente obrigar a mudança de auditores não será a solução, pois, a vocação poderá ser a da “troca” de favores ou interesses, ou seja, “eu não critico seu trabalho” e “você não critica o meu”. 

Tal hipótese em muito se reforça na consideração de que a maior fatia do mercado de trabalho de auditoria está na mão de poucas e poderosas empresas de prestação de serviços.

A solução, pois, certamente, não será tal “remendo”, mas, sim, algo que de forma radical venha a impedir o uso apenas “comercial” de uma profissão. 

Os problemas, no Brasil, todavia, vão além de tais limites.

Outra ilogicidade me parece evidente.

Se o IBRACON - Instituto Brasileiro de Contadores é aceito como competente para auxiliar tecnicamente a CVM - Comissão de Valores Mobiliários, ao Conselho Federal de Contabilidade, em matéria de auditoria, como ao mesmo tempo pode ser incompetente para opinar sobre a política relativa ao rodízio? Não seria, no caso, a um só tempo: competente e incompetente?
Tal bipolaridade não seria descabida perante o preceito lógico, e, também, em face da prática da fiscalização do exercício profissional?
Mas, como se tudo isso não bastasse, outro complicador ocorre.

Rodízio de auditores é matéria ligada ao exercício de profissão contábil.

Quem por natureza, justiça, tradição fiscaliza os profissionais da área é o Conselho Federal de Contabilidade.

A CVM - Comissão de Valores Mobiliários, entretanto, entrou no processo contábil quando se legislou sobre uma pretensa disciplina da auditoria das companhias abertas (artigo 1º da Lei 6385/76).
Outra ilogicidade saltou; o poder público passou a um só tempo a “confiar” e a “desconfiar” da capacidade do CFC - Conselho Federal de Contabilidade.

Ao submeter a disciplina de um assunto específico, que a um órgão específico confiara, como acreditar que ao fracionar o controle não tivesse reduzido a competência do mesmo?

Tão descabida foi a aprovação de semelhante coisa como seria a de submeter a fiscalização do Imposto de Renda das “pessoas Jurídicas” ao Ministério da Justiça e a das “pessoas Físicas” ao Ministério da Fazenda, sob a alegação absurda de que o que é “jurídico” é da competência da “Justiça”. 

Disciplinar e fiscalizar o mercado de capitais é adequado que seja tarefa de um órgão específico, mas, tal função poderá ser ampliada a fim de determinar procedimentos profissionais em todas as áreas?  

Não me refiro a legalidade do poder ou não poder.

A lei determina que a auditoria se discipline pela CVM - Comissão de Valores Mobiliários quando relativa a mercado de capitais.

Logo, legalmente, parece haver amparo para a questão.

Nem sempre a lei, no Brasil, entretanto, tem andado de acordo com a ciência e a técnica.

Em nosso País, todavia, são várias as disposições legais que feriram e ainda lesam a Contabilidade. 
Coisa absolutamente errada e inaceitável contabilmente, por exemplo, é considerar um ajuste por maior valia de ativo, por efeito de simples mudança de valor monetário, como lucro, mas a correção monetária foi considerada como tal e até gerou o malsinado dito lucro inflacionário, uma fantasia para gerar tributação e privilegiar grupos financeiros e de grandes capitais.
Lucro, contabilmente, é aumento efetivo de um capital por efeito da gestão, ampliando-lhe a capacidade.
O aumento de valor, todavia, por si só, não autoriza a tal consideração.

O fato de se reavaliar um veículo, aumentando a expressão monetária de 100.000,00 para 200.000,00 não significa que existem dois veículos.

Outro erro está na lei consagrar o principio da competência e ao mesmo tempo repudiar, negando a dedução de custos efetivos ocorridos nas empresas.
Quando o legislador leigo se intromete em assuntos de conhecimentos técnicos e científicos existe sempre o risco do erro.

A dupla intervenção na prática profissional está a contrariar o interesse de entidades contábeis (haja vista o pronunciamento público do IBRACON - Instituto Brasileiro de Contadores), a ensejar desencontro de entendimentos, a lesar a verdade.

Entendo que o erro não estará em proibir ou conceder o rodízio em auditoria apenas, mas, sim em algo de essência, ou seja, nas mesclas de áreas.
É fundamento de administração não permitir que haja duplicidade de comando e esta falha está de há muito a ocorrer na questão em foco.

O mal estar que está causando a questão, portanto, é natural e os conseqüentes desencontros, também, com ataques e contra-ataques de entidades difundidos pelos meios de comunicação.
Pode-se alegar que nos Estados Unidos tudo funciona tal como está a se implantar aqui, mas, em contraposição, também, se pode afirmar que o sistema estadunidense não foi eficaz, ensejou os maiores escândalos no mercado de capitais e continua a apresentar sérias deficiências sob o ângulo técnico porque se combateram apenas efeitos, esquecendo-se de extirpar as raízes do mal e que estão nas normatizações incompetentes, alternativas de procedimentos e autocraticamente dominadas por grupos de hermética atuação.

Entendo que a questão técnica da Auditoria deve ser regulamentada a partir da opinião de entidades que representem deveras a profissão, específicas do ramo, embora a Lei não esteja a prestigiar e nem a preservar a soberania necessária ao exercício de uma atividade à qual se imputam tão sérias responsabilidades.

As dissensões entre IBRACON e CVM que foram veiculadas são bem o atestado de algo que está a requerer reparos no sentido de que a duplicidade de entendimento seja evitada em assunto de tamanha importância.

Melhor caminho parece-me seja aquele que a lógica dita, ou seja, consignar a responsabilidade da opinião a quem tem como responsabilidade a execução do especializado conhecimento técnico, científico e profissional. 

